TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO


TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _Hlk82471863]PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL SAPUCAIA/MS


CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO DE MÁQUINA AGRÍCOLA (0 TRATORE 110CV), CONFORME PROPOSTA Nº PROPOSTA Nº 051198/2025, CONVÊNIO Nº 980127/2025, EMENDA DE COMISSÃO AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA, INDICAÇÃO Nº 50100001, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	ANEXO
	LOTE
	ITEM
	PRODUTO / SERVIÇO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO MÁXIMO
	VALOR TOTAL MÁXIMO

	ANEXO I - LOTE 001

	I
	1
	1
	Trator 110 CV. Motor 4 cilindros turbo intercooler padrão PROCONVE MAR-1; potência 110 CV; tração por pneus 4x4; tanque de combustível de no mínimo 150 litros; peso máximo admissível a partir de 6.000 kg; transmissão 8x8 sincronizada com reversor; sistema de retomada de potência com no mínimo 540 RPM com torque máximo a partir de 415 Nm; freios a disco em banho de óleo; direção hidráulica/hidrostática; sistema hidráulico com vazão a partir de 80 litros/min; capacidade de levante a 610mm do olhal com 1 (um) cilindro mínimo de 2.910 kg; sistema hidráulico a 3 pontos; plataformado com arco de segurança e capota de proteção ao operador EPCC (proteção contra capotagem); retrovisores externos; faróis dianteiros e traseiros; lanternas de posição e freios vermelhas; alarme sonoro de ré; buzina.
	UN
	01
	315.767,46
	315.767,46

	VALOR TOTAL
	R$ 315.767,46



Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Lei 14.133/2021.
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
Em atendimento ao disposto no art. 12, §1º, da Lei nº 14.133/2021, demonstra-se que o objeto desta contratação se encontra previsto no Plano de Contratações Anual – PCA 2025 do Município de Coronel Sapucaia – MS, instrumento que consolida todas as necessidades de contratações de bens, serviços e obras para o exercício, garantindo planejamento e racionalização das aquisições públicas.
Conforme publicação oficial do Município de Coronel Sapucaia – MS, disponível no endereço eletrônico institucional (https://www.coronelsapucaia.ms.gov.br/e-sic/legislacao.php?tipo=36, Portal da Transparência – PCA), PNCP - https://pncp.gov.br/app/pca/01988914000175/2025/1, e no Diário Oficial do Município – Edição nº 32, de 30 de setembro de 2025, o objeto em análise foi incluído no rol de contratações previstas para o exercício de 2025, sob a rubrica correspondente, com justificativa de atendimento ao interesse público, grau de prioridade definido pela Administração e dotação orçamentária compatível.
A inclusão no PCA assegura que:
Há planejamento prévio da demanda, alinhado às diretrizes estratégicas da gestão 2025-2028;
Os recursos orçamentários foram reservados, garantindo a execução financeira da contratação sem comprometer o equilíbrio fiscal;
O processo licitatório será conduzido com base em planejamento transparente e auditável, permitindo o controle social e o cumprimento do princípio da publicidade (art. 37 da CF/88 e art. 5º, da Lei nº 14.133/2021);
Há integração com o Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA), em conformidade com o art. 12, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
Portanto, a presente contratação é compatível com a programação orçamentária e está formalmente prevista no PCA 2025, conferindo legalidade, economicidade e eficiência ao processo. Essa demonstração é indispensável para a instrução processual e reforça o caráter preventivo do planejamento, evitando contratações emergenciais e otimizando o uso dos recursos públicos.
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares apêndice deste Termo de Referência;
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Na presente contratação será admitida a indicação de produtos de primeira linha, de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.
Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
O prazo de entrega dos bens é de até 90 (noventa) dias, contados do recebimento da ordem de fornecimento expedido pelo departamento de compras deste município, em remessa parcelada de acordo com a solicitação desta Prefeitura Municipal, 
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da ordem da requisição para entrega, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Depósito Municipal, localizado na sede da Prefeitura Municipal de Coronel Sapucaia/MS, Av. Abílio Espíndola Sobrinho, 570, bairro Centro, Coronel Sapucaia/MS, sendo o recebimento, neste momento, de caráter provisório, compreendido no horário entre 7:00h às 11:00h e 13:00 às 17:00h, de segunda a sexta-feira.
Os bens a serem adquiridos deverão consistir em tratores agrícolas novos, atendendo, no mínimo, às seguintes especificações técnicas:
potência mínima de 110 CV;
motor diesel, 4 cilindros, turbo intercooler, atendendo ao padrão ambiental PROCONVE MAR-1;
sistema de tração 4x4 por pneus, compatível com serviços agrícolas de médio e grande porte;
tanque de combustível com capacidade mínima de 150 litros, garantindo maior autonomia operacional;
peso máximo admissível a partir de 6.000 kg, assegurando robustez estrutural;
transmissão 8x8 sincronizada com reversor, permitindo maior versatilidade e eficiência nas operações;
sistema de tomada de força com rotação mínima de 540 RPM, com torque máximo a partir de 415 Nm;
sistema de freios a disco em banho de óleo, proporcionando maior segurança e durabilidade;
direção hidráulica ou hidrostática, assegurando conforto e precisão operacional;
sistema hidráulico com vazão mínima de 80 litros por minuto;
capacidade mínima de levante hidráulico de 2.910 kg, medida a 610 mm do olhal;
sistema hidráulico de três pontos, compatível com implementos agrícolas diversos;
plataforma com arco de proteção contra capotagem (EPCC) e capota de proteção ao operador;
retrovisores externos;
faróis dianteiros e traseiros, lanternas de posição e freio na cor vermelha;
alarme sonoro de marcha à ré e buzina;
compatibilidade com as normas técnicas e de segurança vigentes.
Condições do Bem
Os tratores deverão ser novos, zero quilômetro, sem uso anterior;
Entende-se como “zero quilômetro” o equipamento fornecido por concessionária ou fabricante autorizado, antes de qualquer registro, licenciamento ou uso operacional;
Deverão ser entregues prontos para emplacamento e licenciamento, quando aplicável;
Devem conter todos os itens obrigatórios exigidos pela legislação vigente, pelo Código de Trânsito Brasileiro e pelas normas regulamentadoras aplicáveis.
Requisitos de Garantia e Assistência Técnica
Garantia mínima de 01 (um) ano, sem qualquer custo adicional para a Administração;
Disponibilidade de assistência técnica autorizada no Estado de Mato Grosso do Sul, devidamente comprovada;
Fornecimento de manual do operador e manual de manutenção em língua portuguesa;
Disponibilidade de peças de reposição.
Garantia, manutenção e assistência técnica
Os produtos que apresentarem defeitos ou que a CONTRATANTE considerar que não atenda às especificações técnicas exigidas no Edital de Licitação deverão ser substituídas por outras novas, que apresentem padrões de qualidade iguais ou superiores.
Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração. 
O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
O custo referente ao transporte dos produtos inaptos será de responsabilidade do Contratado. 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e portaria municipal nº 390/2025).
Fiscalização Técnica
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (portaria municipal nº 390/2025);
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (portaria municipal nº 390/2025).
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
Fiscalização Administrativa
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
Gestor do Contrato
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
o prazo de validade;
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
Prazo de pagamento
O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice do IPCA de correção monetária.
Forma de pagamento
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
[bookmark: _GoBack]O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
Será realizado o procedimento de licitação na modalidade PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA, com amparo no art. 28, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e é justificável pela demanda, garantindo a competitividade e a transparência no processo licitatório, sem a obrigatoriedade de utilização de meios eletrônicos.
Forma de fornecimento
O fornecimento do objeto será INTEGRAL.
Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
[bookmark: _Ref115800561]Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
[bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
Qualificação Econômico-Financeira
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
Declarações
Declaração do licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a proibição prevista no art. 7° da CF – ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. 
Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração.
Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando que conhece e aceita o teor completo do edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação.
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação é de R$ 315.767,46 (trezentos e quinze mil e setecentos e sessenta e sete reais e quarenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado.
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos vinculados ao convênio nº 980127/2025 (MAPA) específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Coronel Sapucaia (MS).
A contratação será atendida pela seguinte dotação:
FICHA 503
1 PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL SAPUCAIA 
02 PODER EXECUTIVO
02 11 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SUSTENTÁVEL
02 11 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SUSTENTÁVEL
20 606 20 0200 APOIO AO PEQUENO PRODUTOR RURAL
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
FONTE 1.500.0000 000.000

FICHA 504
1 PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL SAPUCAIA 
02 PODER EXECUTIVO
02 11 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SUSTENTÁVEL
02 11 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SUSTENTÁVEL
20 606 20 0200 APOIO AO PEQUENO PRODUTOR RURAL
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
FONTE 1.700.0000 000.000

PROPOSTA Nº 051198/2025 – MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
Coronel Sapucaia - MS, 15 de dezembro de 2025.

	ELABORADO POR



CLAUDINEI APARECIDO DE SOUZA
SECRETÁRIO MUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SUSTENTÁVEL

	AUTORIZADO POR



NIÁGARA PATRÍCIA GAUTO KRAIEVSKI
PREFEITA MUNICIPAL DE CORONEL SAPUCAIA - MS
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